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COM  INDUSTRIA 569.637.452        468.038.209        209.991.838        244.880.773        425.315.515        

SETOR PRIMÁRIO 313.604.812        235.397.471        257.140.822        333.244.853        405.554.553        

PREST SERVIÇO 158.982.241        207.138.762        192.265.527        281.512.350        332.239.938        

DAR-3 AUTÔNOMO 14.895.443          13.129.277          13.080.494          13.660.621          14.566.194          

VALOR ADICIONADO 1.057.119.948     923.703.718        672.478.681        873.298.598        1.177.676.201     

Fonte:SEFAZ/MT-ACHR-600. Ano de 2008 VA Preliminar DOE 30.06.2009 


“O Planejamento Só É Ético Quando Visa Um Crescimento Que Possa Se Traduzir Em Melhor Qualidade De Vida Coletiva, Um  Cenário Melhor Para A Vida De Todos, E Só É Democrático Quando Procura Incorporar Todos Os Envolvidos No Processo De Planejar” (João Caramez)

I. OFICIO/MENSAGEM Nº  563 /2009.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

É com elevada honra que submeto à apreciação de Vossas Excelências, o anexo Projeto de Lei que “dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2010-2013”, nos termos do Art. 67, § 2º da Lei Orgânica do Município - LOM,  combinado com o que determina o Art. 165, § 1º da Constituição Federal de 1988.

É oportuno salientar que carece ainda de regulamentação na legislação pátria, disposições sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual. 
O Plano Plurianual, ou simplesmente PPA 2010-2013, corresponde ao compromisso do governo municipal para com os cidadãos Sorrisenses.  Nele são estabelecidas as diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes, além das relativas aos programas de duração continuada,  para o período 2010-2013.

A construção do PPA 2010-2013 segue as normas legais vigentes e as estruturas formais de apresentação adotadas pelo governo federal e estadual, a fim de maior legitimidade às propostas apresentadas.

O Plano Plurianual (PPA) é considerado o principal instrumento de planejamento da administração pública uma vez que demonstra as ações governamentais de médio e longo prazo do poder público. As despesas de capital, que se constituem nos investimentos da administração pública, estão demonstradas em seus programas, objetivos e ações. Definindo-se os objetivos e ações com metas físicas e financeiras que se constituirão em prioridades de cada exercício na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), sendo que os recursos necessários para cada ação serão estabelecidos na Lei Orçamentária Anual (LOA). 

A Lei Complementar nº 101/2000, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) reforçou a necessidade de articulação entre esses três documentos  na medida em que a execução das ações governamentais passa a estar condicionada à demonstração de sua compatibilidade com os instrumentos de planejamento: O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.

Os artigos 16 e 17 da LRF determinam que a criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarretem aumento de despesas, bem como o aumento de despesas de caráter continuado, deve estar compatível com o PPA e com a LOA.

A base legal para a construção do Plano Plurianual está consubstanciada na Carta Constitucional, especificadamente no artigo 165, que dispõe sobre o conteúdo do PPA, e no artigo 167, que veda o início de investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, sem que tenha sido incluído no PPA ou previsto em lei específica. 

No que se refere à legislação infraconstitucional, o PPA atende ao que dispõe a Lei Federal nº 4.320/1964, nos artigos 23 a 26, bem como na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Nesses termos, dentro dos objetivos de planejamento municipal, o Plano Plurianual deve definir:

[...] com clareza as metas e prioridades da administração e os resultados esperados; organizar, em programas, as ações que resultem em incremento de bens ou serviços que atendam demandas da sociedade; estabelecer a necessária relação entre as ações a serem desenvolvidas e a orientação estratégica de governo; possibilitar que a alocação de recursos nos orçamentos anuais seja coerente com as diretrizes e metas do Plano; facilitar o gerenciamento da administração, através de definição de responsabilidades pelos resultados, permitindo a avaliação do desempenho dos programas; dar transparência à aplicação de recursos e aos resultados obtidos.

Para que estes objetivos sejam concretizados é importante que a implantação do PPA considere a orientação estratégica do governo com as possibilidades financeiras do Município e com a capacidade operacional das secretarias municipais, considerando, a existência de gerenciamento dos programas e a integração da LDO e da LOA.

O planejamento das ações do governo municipal através do PPA 2010-2013 pode ser considerado um conjunto interdependente e complexo de objetivos, cuja consecução, numa conjuntura de recursos financeiros escassos, não pode dispensar uma visão estratégica de governo clara e objetiva, baseada em um cenário fiscal realista, que orientará, posteriormente, programas e projetos estruturantes capazes de produzir os resultados desejados, através da mobilização de recursos.

A elaboração desta estratégia teve como pressuposto a orientação de se considerar todas as iniciativas recentes de planejamento do Município, o que insere o presente Plano em um contexto de busca de diálogo entre governo e sociedade de modo a contemplar uma ampla parceria entre o Poder Executivo, Poder Legislativo, sociedade, trabalhadores e empresários, condição esta essencial para que se possa desenvolver planos e projetos transformadores do contexto atual.

No processo de planejamento das ações é de conhecimento geral que a concretização da visão de futuro não ocorrerá de maneira espontânea, uma vez que, o alcance do futuro desejado depende das escolhas imediatas e de um esforço de planejamento e implementação, que envolva os principais atores da sociedade Sorrisense nas esferas pública e privada para realizar as mudanças requeridas.

As diretrizes do PPA 2010-2013, espelhadas nas diretrizes e objetivos estratégicos, são desdobradas em um conjunto de estratégias e estas em programas e ações consistentes com os desafios atuais e com as potencialidades do Município.

A elaboração de indicadores e metas permite avaliar a evolução da ação de governo para os próximos anos constituindo-se em um importante avanço na direção de orientar o esforço da administração pública para a busca de resultados e permitir o efetivo acompanhamento e controle social da aplicação dos recursos destinados às políticas públicas.

O Plano Plurianual ora apresentado  compõe-se de:

I – Mensagem

1. O Processo de Elaboração do PPA - metodologia de elaboração do Plano;

2. Situação Sócio-Econômica e Ambiental – uma visão sobre os principais problemas da realidade de Sorriso;

3. Diretrizes de Governo – decisões estratégicas de atuação do Governo Municipal, sobre as quais se fundamentam as ações para o período do PPA;

4. Cenário Fiscal –  situação fiscal do Município e a limitação dos recursos para atendimento das Políticas Públicas.

II – Projeto de Lei

III – Anexos ao Projeto de Lei

Anexo I – PPA 2010-2013 – Programas Finalísticos.

Anexo II – Resumo das Ações por Função e Subfunção.

Anexo III – Resumo dos Programas por Macro-Objetivo.

Anexo IV – Classificação dos Programas e Ações por Função e Subfunção.

Anexo V – PPA 2010-2013 – Programas Validados.

Diante disso, e certo de contar com o indispensável apoio dos nobres Vereadores na aprovação do presente projeto de lei, reitero-lhes o meu respeito e consideração.

PALACIO DA CIDADANIA – GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO,  DE 31 DE AGOSOTO DE 2009.
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1. O PROCESSO ELABORAÇÃO DO PPA

O Plano Plurianual é o instrumento legal que define as prioridades e estratégias governamentais para o período de quatro anos de governo. Mais do que uma exigência constitucional, para a administração de Sorriso o PPA é um valioso instrumento de gestão no qual se estabelece com clareza os compromissos para a busca dos resultados almejados.

Para a sua elaboração foi utilizada a orientação nacional proporcionada pelo Ministério do Planejamento e Gestão, através do Manual de Elaboração do PPA passo a passo, 2ª. Edição (2005). Adicionalmente, contamos com a colaboração do Governo Estadual, através da capacitação oportunizada pela Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral – SEPLAN/MT em parceria com a AMM – Associação Matogrossense de Municípios. Por esta valiosa cooperação, agradecemos.

A formulação do PPA 2010-2013 partiu do diagnóstico da situação sócio-econômica e financeira do Município, do programa de governo apresentado pela posição política da atual administração  eleita e empossada para o mandato 2009-2012 e o histórico evolutivo dos planos anteriores e sua aplicação. Assim, a proposta teve sua construção sustentada em uma base de Planejamento Estratégico do Governo Municipal.

A construção contou com a participação direta de todos os órgãos da administração direta e indireta dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal. Também tomou em conta as propostas e sugestões colhidas do processo de participação popular levado a efeito através da realização das reuniões publicas realizadas nos bairros do município  no Projeto “Sorriso em Movimento” onde foram realizadas 16 (dezesseis) audiências publicas com segmentos organizados da sociedade entre os dias 12 de março/09 a 08 de maio e uma última reunião da Câmara de Vereadores no dia 21 de maio de 2009 para consolidação dos trabalhos.

Este processo resultou na formulação da visão, da missão, dos valores, das diretrizes, dos programas e das ações estratégicas a serem implementadas no período de governo compreendido neste PPA e que são expressos no Projeto de Lei e em seus anexos. 

As Secretarias de Fazenda e de Administração serão as responsáveis pela consolidação e formatação das peças orçamentárias do Município. Nesse sentido, a metodologia utilizada sustenta-se na definição dos objetivos estratégicos de governo sendo que cada órgão orçamentário (Secretarias, Autarquias, Fundações, Poder e do Poder Legislativo) apresentaram os seus programas de investimentos para os próximos quatro anos, tendo presente a suas necessidades de investimentos e a capacidade financeira de cada um e do Município em caso de suprimento de recursos.

2. SITUAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA E AMBIENTAL DE SORRISO

Localização

O Município de Sorriso, criado em 13/05/1986, possui uma área geográfica de 12.695 km2, localiza-se na Região Alto Teles Pires do Estado de Mato Grosso, conforme tabela "1.2.3. DIVISÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA, LEI E DATA DE CRIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS:
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Mato Grosso  2.504.353Mato Grosso  2.854.6421,89

Cuiabá  483.346Cuiabá  526.8311,24

Lucas do Rio Verde  19.316Lucas do Rio Verde  30.7416,86

Nova Mutum  13.606Nova Mutum  24.3688,68

Nova Ubiratã  5.654Nova Ubiratã  7.7824,67

Sinop  74.831Sinop  105.7625,07

Sorriso  35.605Sorriso  55.1346,45

Fonte: IBGE/SEPLAN/MT - Contagem da População 2007. (1) Inclusive a população estimada nos domicílios fechados .

Elaboração: Superintendência de Estudos e Informações  - SEI / SEPLAN 

População de Mato Grosso e Taxa Geométrica de Crescimento anual  2000 - 2007

2000 2007

Tabela 1


População

O município de Sorriso contava com uma população de 35.605 habitantes (Censo 2000 IBGE), dos quais 31.529 encontravam-se na Zona Urbana e 4.076 na Zona Rural. Registrava à época,  a 3ª maior taxa de crescimento populacional da Região Alto Teles Pires, com 8,68% , enquanto que a população estadual crescia apenas 2,8% ano, como se demonstra:
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 Total  

 Homens  

 Mulheres  

 Urbano  

 Rural  

 Tx. de 

Urbanização %

Mato Grosso 

2.854.642

1.452.153

1.377.327

2.305.507

549.135

80,76

Cuiabá 

526.830

252.892

268.159

519.015

7.815

98,52

Lucas do Rio Verde 

30.741

15.947

14.734

28.017

2.724

91,14

Nova Mutum 

24.368

13.307

11.014

17.443

6.925

71,58

Nova Ubiratã 

7.782

4.176

3.289

3.941

3.841

50,64

Sinop 

105.762

54.038

51.697

93.977

11.785

88,86

Sorriso 

55.134

27.977

26.545

49.536

5.598

89,85

Vera 

9.188

4.709

4.396

7.834

1.354

85,26

Fonte: IBGE/SEPLAN -Contagem da População 2007. (1) Inclusive a população estimada nos domicílios fechados.

Elaboração: Superintendência de Estudos e Informações - SEI / SEPLAN 

 População de Mato Grosso por sexo, domicílio e taxa de urbanização - 2007 


Na realidade a população é bem superior aos dados estatísticos. Sorriso conta, oficialmente, com a sede da Cidade e os Distritos de Boa Esperança (2.000 habitantes), Caravagio (800 habitantes) e Primavera do Norte (1.500 habitantes). A sede por sua vez, conta 46 Bairros, dentre os quais enumeramos: São Domingos, Boa Esperança I e II, São Mateus, Industrial I e II, Jardim Itália, Jardim Alvorada, Jardim Carolina, São José I e II, Jardim Amazônia, Rota do Sol, etc.

Estimativas feitas por ocasião da Contagem da População/2007, apontam a Taxa Geométrica de Crescimento Anual de 6,45%, valor superior ao total do Estado, que obteve um crescimento de 1,89% quando comparado com o Censo 2000 IBGE. 
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Sul

Longitude 

Oeste

903.357,908

1

6

54.570,77

1

6

1

Lucas do Rio 

Verde

04/07/1988

5.318

3.440,16

12º 14’ 17’’

56º 09’ 08’’

*400

455

1

6

2

Nobres

11/11/1963

1.943

2.896,10

12º 13’ 08’’

56º 38’ 18’’

*352

447

1

6

3

Nova Mutum

04/07/1988

5.321

3.659,86

13º 04’ 33’’

55º 54’ 41’’

390

360

1

6

4

Nova Ubiratã

19/12/1995

6.691

3.859,51

14º 32’ 30’’

56º 22’30’’

200

151

1

6

5

Santa Rita do 

Trivelato 

28/12/1999

7.234

9.537,92

13º 49’ 04’’

56º 05’ 16’’

400

269

1

6

6

Sorriso

13/05/1986

5.002

12.694,97

13º 01’ 58’’

55º 15’ 41’’

400

506

1

6

7

Tapurah

04/07/1988

5.316

4.642,29

13º 49’ 05’’

55º 16’ 23’’

*490

445

1

6

8

Ipiranga do 

Norte*

29/03/2000

7.265

9.345,76

12º 32’ 30’’

55º 42’ 29’’

365

420

1

6

9

Itanhangá*

29/03/2000

7.266

4.494,22

12º 44’ 19’’

56º 31’ 06’’

340

414

Fonte: Elaboração SEPLAN 2007. Cadastro de cidades e vilas do Brasil (1999), e Malha municipal digital do Brasil (1997).

MRH-Alto Teles Pires

Total Estadual

1.2.3. DIVISÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA, LEI E DATA DE CRIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS,

ÁREA E LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA, MT/2006

Código

Municípios

Data de 

Criação

Lei 

Número

Área Geográfica 

(km2)

Coordenadas do Distrito 

Sede

Altitude 

(m)

Distância 

da Capital 

(km)


Assim, foi apontada uma população de 55.134 habitantes, dos quais 49.536 estão na zona urbana e 5,598 na zona rural, o que resulta na taxa de urbanização de 89,8%, superior ao do Estado que é de 80,7%, conforme podemos conferir na tabela abaixo.
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157.070.163169.799.17083.576.01586.223.155137.953.95931.845.2111,9319,92

2.235.8322.504.3531.287.1871.217.1661.987.726516.6272,812,77

16 71.828101.93753.94547.99275.84326.094 1,88

161Lucas do Rio Verde 12.64719.31610.1769.14016.1453.17111,185,28

162Nobres 15.26614.9837.7537.23011.9603.023-0,532,04

163Nova Mutum 8.38813.6067.1946.4129.5274.07915,291,57

164Nova Ubiratã  -5.6543.2872.3671.6354.0199,910,44

165Santa Rita do Trivelato  -1.212641571849363--

166Sorriso 26.71135.60518.53317.07231.5294.0768,683,81

167Tapurah 8.81611.5616.3615.2004.1987.3636,870,99

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 2000.

Brasil

Total Estadual

MRH-Alto Teles Pires

2.17. POPULAÇÃO RESIDENTE, POR SEXO, SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO, TAXA DE CRESCIMENTO ANUAL ,

DENSIDADE DEMOGRÁFICA – BRASIL E MATO GROSSO , 1996-2000

CódigoMunicípios

População residente

Taxa de 

crescimento %

Densidade 

Demográfica 

(hab/km

2

)

Em 01.08.1996

Em 01.08.2000


Situação Sócio-Econômica e Ambiental

Nos anos recentes a qualidade de vida passou a ser medida pelo Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, criado pela Organização das Nações Unidas – ONU, composto pela combinação de três indicadores: taxa de alfabetização de adultos/taxa combinada de matrícula nos três níveis de ensino; renda ou PIB per capita e a esperança de vida ao nascer.  O IDH pode variar de 0 a 1. Quanto mais próximo de 0, pior é a condição de vida da população; mais próximo de 1 melhor a condição de vida. Dados de 2000, indicam o IDH médio de Mato Grosso (0,773) apresenta-se maior que a média nacional (0,764). O Município de Sorriso, por sua vez, ocupava a 48ª posição no ranking estadual com o IDH de 0,748. 

	Municípios
	IDH - MUNICIPAL
	IDH-M
	Ranking

	
	Renda
	Longevidade
	Educação
	
	

	Mato Grosso
	0,718
	0,74
	0,741
	0,773
	

	Sorriso
	0,797
	0,805
	0,869
	0,824
	1º

	Cuiabá
	0,79
	0,734
	0,938
	0,821
	2º

	Lucas do Rio Verde
	0,766
	0,805
	0,882
	0,818
	3º

	Cláudia
	0,789
	0,802
	0,848
	0,813
	4º

	Campos de Júlio
	0,778
	0,804
	0,849
	0,810
	5º

	Campo Novo do Parecis
	0,815
	0,745
	0,866
	0,809
	6º

	Sinop
	0,746
	0,802
	0,874
	0,807
	7º

	Primavera do Leste
	0,762
	0,775
	0,879
	0,805
	8º

	Alto Taquari
	0,777
	0,791
	0,845
	0,804
	9º

	Sorriso
	0,763
	0,807
	0,838
	0,803
	10º

	SORRISO
	0,738
	0,721
	0,784
	0,748
	48º


                                                                                    Fonte: Anuário Estatístico MT 2004.(SEPLAN/MT)

Além de não se dispor de dados mais atualizados, o IDH não demonstra o principal problema: as desigualdades entre as regiões e grupos de indivíduos. A situação é mais bem visualizada quando o IDH é associado a outros indicadores socioeconômicos - ambientais. Observa-se que dentre os 10 maiores IDH-M do Estado, apenas a Capital do Estado e os Municípios de Sinop e de Claudia não se dedicam a agricultura (soja) no ano de 2000. Daí, inferir que o IDH-M é tanto maior, quanto maior a produção de soja. 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

As ações para a manutenção e desenvolvimento do ensino sinalizam o atendimento por parte do Município da seguinte clientela de alunos.
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Ano 2007

Ano 2008

Aumento %

Creche

495

479

-3,23%

Pre-Escola

1971

1384

-29,78%

Ensino Fundamental

7.962

8.869

11,39%

TOTAL

10.428

10.732

2,92%

SORRISO
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Lucas do Rio Verde

76,4

14,3

9,3
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8,5

2,8
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Nova Mutum

65,2

10,5

24,3

87,7

8,7

3,7

96,8

3

0,2

      

Nova Ubiratã 
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18,9  

 

1,9 

 

- 

 

- 

 

- 

Sinop

77,9

7,6

14,5

84,3

6,2

9,5

98,5

1,4

0,1

   

Sorriso  

 

70,5  

 

9,6  

 

19,9  

 

75,1  

 

20,2  

 

4,7  

 

92,4  

 

2,6  

 

5,1  
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Fonte: Anuário 2007/SEPLAN



4.3.4. RENDIMENTO ESCOLAR NO ENSINO FUNDAMENTAL (APROVAÇÃO, REPROVAÇÃO E ABANDONO), POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA, LOCALIZAÇÃO E 

MUNICÍPIO, MT/2006

Municípios

Estadual

Municipal

Privada

Urbana (%)

Urbana (%)

O rendimento escolar do Município no ano de 2006, comparado com as redes do Estado e particular pode ser visualizada na tabela abaixo:

Em que pese a taxa de aprovação do Municipio ser superior ao rendimento das escolas estaduais no Município, o desempenho da rede municipal foi o menor dentre as cidades circunzinhas, no ano de 2006.

 Ações e Serviços Públicos de Saúde

O sistema de saúde é mantido pela Prefeitura através da Gestão Plena dos recursos do SUS – Sistema Único de Saúde e de esporádicos repasses do Governo Estadual, para manutenção da Atenção Básica as famílias.

Os indicadores das ações e serviços públicos de saúde do Município de Sorriso podem ser vistos nas tabelas adiante, construídas com base no Anuário Estatístico de MT 2007 (SEPLAN/MT). Por essa razão, nossa estratégia é buscar os investimentos necessários para estruturar a rede física a fim de proporcionar um atendimento em saúde pública que melhore cada vez mais, a qualidade de vida da população. Em síntese, temos os seguintes indicadores:

Tabela I

[image: image8.emf]Leitos do SUS, privados e totais na rede hospitalar/2006

SUS

SUS 112

Privado 22

Total 134


[image: image9.wmf]Capacidade ambulatorial/2006

Nº Unidades

Posto Saúde

5

Centro Saúde

15

Policlínica

-

Hospital Geral

2

Unidade Móvel Terrestre

1

Unidade de Vigi.Sanit/Epidem. Isolado

1

Unidade de Apoio diagnose e terapia (SADT isolado)

10

Clínica Especializada/Ambulatório de Especializado

13

Tabela 2

[image: image10.wmf]Casos novos de morbidade/2006

Nº de Casos 

    Dengue

1086

Malária

2

Hanseníase

87

LTA

66

Hepatite

43

Tuberculose

12

Tabela 3

Tabela 4

[image: image11.wmf]Incidência de Doenças de notificação obrigatória 

Acidentes com Animais Peçonhentos

1/10.000 hab

3,75

Atendimento Anti-Rabico

1/10.000 hab

20

Hanseniase

1/10.000 hab

17,19

Hepatite Viral

1/10.000 hab

8,5

LTA (Leishmaniose Tegumentar Americana)

1/10.000 hab

13,04

Tuberculose

1/100.000 hab

23,71

Incidência


Tabela 5

[image: image12.wmf]Casos de AIDS diagnosticados em 2006

Nº de Casos 

2


[image: image13.wmf]Número de ocorrência de Doenças Sexualmente 

Transmissíveis (DST) notificadas /2006

Nº de Casos 

Condiloma Acuminado

26

Herpes Genital

9

Sífilis 

8

Sínd. Corrimento Cervical

8

Sínd. Corrimento Uretral

26

Sínd. Úlcera Genital Feminina

5

Tabela 6

Tabela 7

[image: image14.wmf]Novos Casos Hanseníase

Nº de Casos 

Examinadas

3

Positivas

-

F

-

V

-

F+V

-

Casos novos de Hanseníase e Malária (casos positivos e espécies)/2006

87

Malária

Pessoas 

Atingidas

Espécies 

Parasitárias


Tabela 8

[image: image15.wmf]Médicos credenciados pelo SUS/2002

nº de Médicos

93


Tabela 9
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Hepatite B
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Poliomelite
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Tríplice Viral


Estrutura Fundiária

A estrutura fundiária do Município é caracterizada por médias e grandes propriedades rurais, verificando-se a relativa concentração de terras, mas que faz de Sorriso o maior produtor grãos do Estado.

Estrutura Econômica
A principal atividade econômica de Sorriso é a produção de grãos, tendo a soja como carro-chefe, o que coloca o Município como o maior produtor nacional e um grande representante do agronegócio no Estado de Mato Grosso, fazendo-se presentes na economia local as multinacionais do ramo da soja, tais como: ADM, Bunge, Cargill e Dreifus, além das empresas nacionais, dentre as quais, destacam-se: AMAGGI, AGRENCO, FIAGRIL, VANGUARD, etc.
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Produção

(t)

(t)

6.106.654

17.761.444

5.881.907

15.594.221

1

6

1.781.307

5.629.699

1.826.719

5.275.448

1

6

1

Ipiranga do Norte

140.264

463.188

140.000

406.000

1

6

2

itanhagá

46.000

142.094

43.000

113.520

1

6

3

Lucas do Rio Verde

221.906

744.436

224.420

684.032

1

6

4

Nobres

29.590

86.995

12.860

37.037

1

6

5

Nova Mutum

333.780

1.068.156

329.242

962.045

1

6

6

Nova Ubiratã

193.135

579.405

225.046

631.029

1

6

7

Santa Rita do Trivelato

129.570

408.116

157.680

364.241

1

6

8

Sorriso

578.356

1.804.669

596.658

1.789.974

1

6

9

Tapurah

108.706

332.640

97.813

287.570

11.3.24. ÁREA COLHIDA E PRODUÇÃO DA CULTURA DE SOJA (EM GRÃO)

POR MUNICÍPIO, MT/2005-2006

Código

Municípios

2005

2006

Área  

Colhida (ha)

Área  

Colhida (ha)

Total Estadual

MRH-Alto Teles Pires

Fonte: IBGE. PAM, 2005 e 2006.

A sua estrutura econômica pode ser observada na tabela abaixo: 

Observa-se a preponderância do Setor Comércio e Indústria com 36,1% de participação. Segue-se o Setor Primário como 34,5%. O Setor Serviços participa com os 29,4% restantes.

É expressivo no Município de Sorriso o processo de industrialização de alimentos, destacando-se o frigorífico de frangos Anhambi. Encontra-se em fase de instalação a Nutribrás e se encontra funcionamento a F.B. Peixes S/A

A notável participação dos Serviços de Transportes e de Comunicação na estrutura econômica de Sorriso se deve a excepcional estrutura de armazenamento e de secagem de grãos.

[image: image18.wmf]SETORES ECONÔMICOS

 VALOR ADICIONADO 2008

VARIAÇÃO %

Setor Primário

405.554.553

                                     

 

34,5%

Comércio e Indústria

425.315.515

                                     

 

36,1%

Serviços de Transporte e Comunicações

346.806.132

                                     

 

29,4%

TOTAL

1.177.676.201

                                  

 

100,1%

Fonte:SEFAZ/MT-ACHR-600. VA Preliminar DOE 30.06.2009 

O Valor Adicionado, que é uma medida próxima do PIB (Produto Interno Bruto), é  superior a R$ 1.1  milhões, conforme tabela abaixo:

Nota-se que o Valor Adicionado sofreu uma sensível redução nos anos de 2005 e de 2006, em relação ao ano de 2004, voltando a recuperar-se a partir do ano de 2007. A publicação preliminar da Secretaria Estadual de Fazenda em 30.06.2009 demonstra que o Valor Adicionado superou o Valor Apurado no ano de 2004.

A produção agrícola tem como destaque o cultivo da soja conforme demonstramos na tabela abaixo: 

[image: image19.wmf]ESPECIFICAÇÃO

REALIZADO 2008

REESTIMADA 2009

ESTIMADA 2010

ESTIMADA 2011

ESTIMADA 2012

Receitas Tributárias

11.380.269

              

 

11.817.718

                 

 

12.591.000

                 

 

14.008.000

                 

 

15.866.000

                 

 

  I.P.T.U.

1.716.470

                

 

2.071.019

                   

 

2.371.000

                   

 

2.715.000

                   

 

3.163.000

                   

 

  I.R.R.F

1.825.028

                

 

1.550.945

                   

 

1.698.000

                   

 

1.859.000

                   

 

2.072.000

                   

 

  I.T.B.I.

1.787.976

                

 

1.242.952

                   

 

1.361.000

                   

 

1.490.000

                   

 

1.661.000

                   

 

  I.S.S.

5.072.002

                

 

5.390.754

                   

 

5.995.000

                   

 

6.667.000

                   

 

7.548.000

                   

 

  Taxas

972.549

                   

 

1.561.400

                   

 

1.165.000

                   

 

1.276.000

                   

 

1.421.000

                   

 

  Contribuição de Melhoria

6.244

                       

 

646

                             

 

1.000

                          

 

1.000

                          

 

1.000

                          

 

Transferências Correntes

48.030.930

              

 

47.831.656

                 

 

55.835.000

                 

 

62.807.000

                 

 

71.550.000

                 

 

  FPM - União

13.665.931

              

 

14.926.763

                 

 

17.017.000

                 

 

18.634.000

                 

 

20.404.000

                 

 

  Cota Parte ITR

403.621

                   

 

485.197

                      

 

529.000

                      

 

579.000

                      

 

634.000

                      

 

ICMS - Exportação

251.484

                   

 

226.502

                      

 

247.000

                      

 

270.000

                      

 

296.000

                      

 

  Cota Parte ICMS - Estado

29.132.586

              

 

27.758.349

                 

 

33.171.000

                 

 

37.981.000

                 

 

44.248.000

                 

 

  Cota Parte IPVA

4.147.182

                

 

4.132.676

                   

 

4.525.000

                   

 

4.955.000

                   

 

5.525.000

                   

 

IPI - Exportação

247.221

                   

 

156.560

                      

 

187.000

                      

 

214.000

                      

 

249.000

                      

 

  Cota Parte CIDE

182.905

                   

 

145.607

                      

 

159.000

                      

 

174.000

                      

 

194.000

                      

 

Receita da Divida Ativa Tributária

1.727.876

                

 

1.254.040

                   

 

1.567.000

                   

 

1.959.000

                   

 

2.488.000

                   

 

TOTAL DAS RECEITAS

61.139.074

              

 

60.903.414

                 

 

69.993.000

                 

 

78.774.000

                 

 

89.904.000

                 

 

LIMITES PARA O LEGISLATIVO

ANO 2009

ANO 2010

ANO 2011

ANO 2012

ANO 2013

LIMITE MÁXIMO -  8% - CORRENTES

4.891.126

                

 

4.872.000

                   

 

5.599.000

                   

 

6.302.000

                   

 

7.192.000

                   

 

 

LIMITES PARA O LEGISLATIVO

ANO 2009

ANO 2010

ANO 2011

ANO 2012

ANO 2013

IPCA - IBGE

4,50

                         

 

4,5

                              

 

4,5

                              

 

4,5

                              

 

4,5

                              

 

Deflator (preços médios 2010)

0,957

1,000

0,957

0,916

0,876

LIMITE MÁXIMO -  8% - CONSTANTES

4.680.503

                

 

4.872.000

                   

 

5.358.000

                   

 

5.771.000

                   

 

6.302.000

                   

 

A preços médios de 2010


]

A Questão Ambiental

A questão ambiental é uma preocupação mundial na atualidade e se volta de modo crítico para os paises emergentes, em especial para o Brasil. Nesse cenário o Estado de Mato Grosso que tem uma forte aptidão agrícola proporcionada pela vasta extensão de terras e clima favorável, tem sido alvo de barreiras impeditivas ao seu desenvolvimento, sob a alegação de agredir o meio ambiente. A Região de Sorriso tem sofrido nos anos recentes fortes restrições ambientais.

O Plano Plurianual de Mato Grosso (PPA MT 2004-2007), assim retratava essa problemática:

Mato Grosso é rico em ecossistemas, pois nele são encontrados os três principais biomas do Brasil: a Amazônia, o Cerrado e o Pantanal. Destes biomas, grande parte de seu espaço territorial está localizado dentro da região de domínio dos Ecossistemas da Região Amazônica (469.910 km2), correspondente aproximadamente a 52,1% do território do Estado. O Cerrado ocupa cerca de 40,86% da superfície e aproximadamente 7,04% da área com Pantanal.

Mais recentemente, assim se expressou o Estado de Mato Grosso (Plano Plurianual - 2008-2011):

“O rápido crescimento da economia, decorrente da forte expansão da agropecuária no território mato-grossense, tem provocado uma grande pressão antrópica sobre os três ecossistemas de Mato Grosso, com diferentes alterações do ambiente natural, na forma e na intensidade. No rastro dos grandes investimentos em estradas, que abriram o caminho para áreas até então protegidas pela dificuldade de acesso, e estimulados pelas políticas de desenvolvimento e interiorização postas em prática pelos diversos governos nacionais (crédito subsidiado e isenção de impostos), houve, nas últimas décadas uma expansão descontrolada e acelerada da fronteira agropecuária no Estado. 

Como conseqüência direta da expansão da moderna agropecuária na região (monocultura, irrigação e mecanização intensiva), estimulando o processo migratório, o Mato Grosso vem registrando graves problemas de desmatamento (com redução dos recursos florestais e da biodiversidade), degradação de bacias ou sub-bacias hidrográficas, com o assoreamento dos rios e degradação pela carga de agrotóxicos, aumentando os conflitos pelo uso das águas, compactação e erosão do solo.”
Por este motivo, a administração municipal compartilha com esse problema e adere plenamente à política ambiental do Estado de Mato Grosso. É nosso propósito adotar as diretrizes do Zoneamento Sócio-Econômico e Ecológico do Estado, de modo a fazer usos diferenciados dos ecossistemas e Unidades Socio-Econômico-Ecológicas, de acordo com suas características ambientais, de modo a assegurar o desenvolvimento sustentável.  Neste sentido, assim se expressou o PPA-MT 2008-2011:

O objetivo do ZSEE é propiciar a promoção de intervenções e ações em seu território por meio de planos de ordenação territorial, do condicionamento da propriedade à sua função social, da regionalização coordenada dos serviços e obras estaduais, da tributação, da articulação com os municípios visando estimular e coordenar seus planos urbanísticos, do incentivo e estímulos indutores das atividades privadas e da articulação e participação da sociedade.

O escoamento da produção

Sorriso está situado cerca de 400 km de Cuiabá, Capital do Estado, as margens da Rodovia BR 163, no sentido do Porto de Santarém, no Estado do Pará. Todavia, o escoamento da produção se faz no sentido inverso, para a região Sul do Estado até o Terminal Ferroviário de Alto Taquari, de onde segue para o Porto de Paranaguá, no Estado do Paraná, para exportação.

O Município conta com a Rodovia MT – 242 pavimentada através de consórcios com produtores rurais e o Governo Estadual que favorece o transporte da produção das áreas produtivas para a sede do Município. Conta ainda, com 3.000 km estradas vicinais que  a  administração municipal mantém sempre conservadas de modo a permitir o tráfego mesmo no período chuvoso, que coincide com o escoamento da safra agrícola..

A infra-estrutura e saneamento

Encontra-se em implementação na cidade de Sorriso o Plano Diretor que norteará  o processo de desenvolvimento urbano. 

A infra-estrutura urbana adequada, bem como, a ampliação das ações de saneamento básico contribui grandemente para a melhoria da qualidade de vida população residente ou não. Por este motivo, a preocupação da atual gestão em não descuidar do embelezamento da cidade, e também, do tratamento dos resíduos sólidos. 

3. BASE ESTRATÉGICA

Na formulação estratégica do Município de Sorriso assumimos a Missão de:

“"PROMOVER O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE SORRISO, ASSEGURANDO JUSTIÇA SOCIAL A TODOS".

As ações serão direcionadas para que no futuro possamos

 “SER CONSIDERADA UMA INSTITUIÇÃO PÚBLICA DINÂMICA E ATUANTE,  COM FOCO EM POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL"”.

A conduta do Governo Municipal e de seus agentes está alicerçada nos seguintes Valores:
A conduta do Governo Municipal e de seus agentes está alicerçada nos seguintes Valores:
Eficiência

É a capacidade do Governo de fazer o melhor pelo menor custo. 

Honestidade

Respeitar  o bem publico e o cidadão, aplicando os recursos financeiros e  institucionais do Município com transparência e probidade.

Transparência

Garantir a participação política e a fiscalização das ações do município para a sociedade.

Ousadia

É a capacidade de realizar, de ousar novas forma de trabalho e ações com responsabilidade e respeito ao cidadão e a “coisa publica” 

Os  macroobjetivos, que correspondem aos objetivos estratégicos para o cenário do PPA são os seguintes:

1. Promover o Desenvolvimento Social. 

2. Garantir a Infra-Estrutura e nortear o Desenvolvimento Urbano.

3. Promover o Desenvolvimento Econômico com sustentabilidade ambiental.

4. Tornar a Gestão Pública Municipal moderna e eficiente.

Com base nestes quatro grandes objetivos e com a participação das Secretarias Municipais foram definidas as seguintes  diretrizes.

MACROOBJETIVO 1: Promover o Desenvolvimento Social.
Estratégias:

1. Combater a evasão e reprovação escolar da rede municipal, e assegurar da educação infantil.

3. Universalizar os serviços públicos de saúde.

4. Promover a valorização do individuo no que concerne a sua independência funcional e assistencial.

5. Fomentar as ações de inclusão social de pessoas em situação de risco.

6. Assegurar contrapartida dos programas sociais do governo federal

7. Assegurar contrapartida dos programas de habitação de interesse social.

8. Promover o acesso ao esporte recreativo e ao lazer de modo a contribuir com a inserção social. 

9. Garantir serviços públicos de qualidade.

MACROOBJETIVO 2: Garantir a Infraestrutura e nortear o Desenvolvimento Urbano.

Estratégias:

1. Implementar o Plano Diretor

2. Induzir o aproveitamento das áreas urbanas providas de infra-estrutura 

MACROOBJETIVO 3: Promover o Desenvolvimento Econômico com sustentabilidade ambiental.

Estratégias:

3. Incentivar o desenvolvimento industrial. 

4. Estruturar o Distrito Industrial.

5. Ampliar a diversificação da estrutura produtiva.

6. Promover ações de conservação e preservação do meio ambiente.

MACROOBJETIVO 4: Tornar a Gestão Pública Municipal moderna e eficiente.

Estratégias:

1. Implementar a gestão pública gerencial. 

2. Capacitar e profissionalizar o servidor público.

3. Dar continuidade ao Programa de Modernização da Administração Tributária.

3. Estruturar e operacionalizar conselhos municipais das políticas públicas.

4. CENÁRIO FISCAL

Estimativa das Receitas

Na estimativa da receita foram observadas as normas técnicas e legais, considerando-se os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico e de outros fatores relevantes. Adicionalmente, observamos a orientação contida no Ofício-Circular n° 17/2005/CCONT-STN, utilizando-se, para as estimativas da receita, a projeção do PIB – Produto Interno Bruto; o Índice de inflação – IPCA do IBGE projetado pelo Banco Central para o período de 2010 a 2013; e ainda o esforço fiscal para os tributos de competência do município, bem como, expansão da participação na receita do Governo Estadual. Foi considerada também, a elevação do coeficiente do FPM – Fundo de Participação dos Municípios devido a expectativa do crescimento populacional.

Na ausência de estimativas para o PIB municipal foi utilizada a projeção do PIB - Mato Grosso, calculada pela Secretaria Estadual de Fazenda e constante da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado para o ano de 2010.

[image: image20.wmf]ESPECIFICAÇÃO

ESTIMADA 2010

ESTIMADA 2011

ESTIMADA 2012

ESTIMADA 2013

Receitas  de Impostos

11.401.290

         

 

12.703.850

         

 

14.412.370

         

 

15.851.260

         

 

  I.P.T.U.

2.347.290

           

 

2.687.850

           

 

3.131.370

           

 

3.538.260

           

 

  I.R.R.F.

1.698.000

           

 

1.859.000

           

 

2.072.000

           

 

2.238.000

           

 

  I.T.B.I.

1.361.000

           

 

1.490.000

           

 

1.661.000

           

 

1.794.000

           

 

  I.S.S.

5.995.000

           

 

6.667.000

           

 

7.548.000

           

 

8.281.000

           

 

Transferências de Impostos

55.676.000

         

 

62.633.000

         

 

71.356.000

         

 

80.629.000

         

 

  FPM - União

17.017.000

         

 

18.634.000

         

 

20.404.000

         

 

23.363.000

         

 

  Cota Parte ITR

529.000

              

 

579.000

              

 

634.000

              

 

694.000

              

 

  ICMS - Exportação

247.000

              

 

270.000

              

 

296.000

              

 

324.000

              

 

  Cota Parte ICMS - Estado

33.171.000

         

 

37.981.000

         

 

44.248.000

         

 

50.000.000

         

 

  Cota Parte IPVA

4.525.000

           

 

4.955.000

           

 

5.525.000

           

 

5.967.000

           

 

  IPI - Exportação

187.000

              

 

214.000

              

 

249.000

              

 

281.000

              

 

Receita de Multas e Juros e da Dívida Ativa de Impostos

1.355.000

           

 

1.662.000

           

 

2.074.000

           

 

2.528.000

           

 

SOMA DA RECEITA DE IMPOSTOS

68.432.290

         

 

76.998.850

         

 

87.842.370

         

 

99.008.260

         

 

O cenário fiscal foi construído com base nos seguintes parâmetros:

A aplicação desses parâmetros sobre a receita reestimada  para o exercício de 2009 resultou na projeção das receitas para o cenário do  PPA. 

Resultados Fiscais dos últimos 3 anos

[image: image21.wmf]ESPECIFICAÇÃO

ESTIMADA 2010

ESTIMADA 2011

ESTIMADA 2012

ESTIMADA 2013

Transferências do FUNDEB

22.380.000

         

 

24.506.000

         

 

27.324.000

         

 

29.510.000

         

 

Retenção para o FUNDEB

(11.097.800)

        

 

(12.483.800)

        

 

(14.221.400)

        

 

(16.069.600)

        

 

SOMA DA RECEITA TOTAL

79.714.490

         

 

89.021.050

         

 

100.944.970

       

 

112.448.660

       

 

Aplicação no FUNDEB

22.380.000

         

 

24.506.000

         

 

27.324.000

         

 

29.510.000

         

 

   Pessoal e Encargos Sociais 60%

13.428.000

         

 

14.703.600

         

 

16.394.400

         

 

17.706.000

         

 

   Outros Custeios e Capital 40%

8.952.000

           

 

9.802.400

           

 

10.929.600

         

 

11.804.000

         

 

Aplicação Mínima na Educação 25%

17.108.073

         

 

19.249.713

         

 

21.960.593

         

 

24.752.065

         

 

   Fundamental 15%

10.264.844

         

 

11.549.828

         

 

13.176.356

         

 

14.851.239

         

 

   Outros  10%

6.843.229

           

 

7.699.885

           

 

8.784.237

           

 

9.900.826

           

 

Aplicação Mínima na Saúde 15%

10.264.844

         

 

11.549.828

         

 

13.176.356

         

 

14.851.239

         

 


Observa-se que a capacidade de investimentos com recursos próprios foi reduzida nos anos de 2007 e 2008, mantendo-se, porém, no patamar de 10% da Receita Corrente. Nota-se que a estimativa para o exercício corrente é de apenas 6,4%.

Resultados Fiscais projetados 2010-2013

Mantidas as condições atuais da estrutura das Receitas e Despesas do Município, projeta-se uma capacidade de Investimentos para o quadriênio de 2010 a 2013 de 12,9% das Receitas Correntes Liquidas, conforme evidencia a tabela abaixo.
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Receitas Correntes

 

 

 

 

Receitas Próprias

11.905.619

       

 

14.892.530

       

 

14.999.159

       

 

15.180.000

       

 

Transferências Correntes

52.674.649

       

 

58.598.469

       

 

67.898.916

       

 

72.620.000

       

 

SOMA

64.580.269

       

 

73.490.999

       

 

82.898.075

       

 

87.800.000

       

 

Despesas Correntes

 

 

 

 

Pessoal e Encargos

22.802.864

       

 

29.362.668

       

 

31.883.033

       

 

33.958.000

       

 

Outras Despesas Correntes

27.182.798

       

 

32.796.801

       

 

37.960.867

       

 

42.709.000

       

 

SOMA

49.985.662

       

 

62.159.469

       

 

69.843.900

       

 

76.667.000

       

 

Serviço da Dívida

166.287

            

 

509.864

            

 

682.459

            

 

800.000

            

 

Juros e Encargos

28.232

              

 

32.049

              

 

30.954

              

 

70.000

              

 

Amortização da Dívida

138.055

            

 

477.815

            

 

651.506

            

 

730.000

            

 

Camara Municipal

4.440.902

         

 

2.971.125

         

 

3.316.882

         

 

4.700.000

         

 

Capacidade de Investimentos

9.987.419

         

 

7.850.540

         

 

9.054.833

         

 

5.633.000

         

 

Investimentos

13.796.292

       

 

10.023.029

       

 

16.013.922

       

 

17.808.000

       

 

Necessidades de Financiamentos

(3.808.873)

        

 

(2.172.488)

        

 

(6.959.089)

        

 

(12.175.000)

      

 

Receitas de Capital

Operações de Crédito

196.500

            

 

630.000

            

 

Alienação de Bens

22.050

              

 

383.380

            

 

318.210

            

 

370.000

            

 

Transferências de Convênios

2.913.854

         

 

3.032.521

         

 

10.019.885

       

 

11.200.000

       

 

Resultado Operacional

(872.969)

           

 

1.439.913

         

 

3.379.006

         

 

25.000

              

 

Capacidade de Investimentos em % RC

15,5%

10,7%

10,9%

6,4%

ESPECIFICAÇÃO

VALORES REALIZADOS

META FISCAL 

2009


Observa-se  que a projeção é de uma disponibilidade de recursos próprios para investimentos da ordem de R$ 57,8  milhões para o período do Plano.

Restrições Orçamentárias ao Planejamento

As restrições orçamentárias são vinculações constitucionais que restringe a capacidade de planejamento, em razão da vinculação obrigatória de recursos mínimos para a manutenção e desenvolvimento do ensino de 25%, bem como, para as ações e serviços públicos de saúde de 15% das receitas de impostos, inclusive transferências oriundas de impostos. 

A base de cálculo para a aplicação mínima nas Funções Educação e Saúde, a preços correntes, para o cenário do PPA 2010 – 2013 está evidenciada abaixo:
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2009
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2.012

          

 

2.013

          

 

PIB - Brasil

2,50%

4,5%

5,0%

5,0%

5,0%

PIB-Regional - MT

3,0%

5,0%

5,0%

7,0%

3,5%

IPCA/IBGE

4,50%

4,50%

4,50%

4,50%

4,50%

Expansão IPTU

5%

5%

5%

5%

5%

ISS esforço fiscal

2%

2%

2%

2%

2%

Aumento Coeficiente FPM

-

            

 

5%

-

            

 

-

            

 

5%

ICMS - 25% Aumento do indice

-10%

10%

5%

5%

5%

Divida Ativa Esforço Fiscal

10%

20%

20%

20%

20%


As projeções dos recursos do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos  Profissionais da Educação foram estimadas de acordo com as normas atuais, dos quais 60% no mínimo deverão ser aplicados na remuneração dos profissionais da Educação Infantil, do Ensino Fundamental, da Educação Especial e de Jovens de Adultos, no âmbito Municipal.

As projeções de aplicações mínimas para a Educação, inclusive o FUNDEB, e também para a Saúde estão  demonstradas nas tabelas abaixo.
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Receitas Próprias

16.417.290

   

 

18.387.850

   

 

20.974.370

   

 

23.255.260

   

 

79.034.770

   

 

Transferências Correntes

78.003.200

   

 

86.729.200

   

 

97.691.600

   

 

108.509.400

 

 

370.933.400

 

 

SOMA

94.420.490

   

 

105.117.050

 

 

118.665.970

 

 

131.764.660

 

 

449.968.170

 

 

Despesas Correntes

 

Pessoal e Encargos

42.489.221

   

 

44.149.161

   

 

48.653.048

   

 

52.705.864

   

 

187.997.293

 

 

Outras Despesas Correntes

43.433.425

   

 

47.302.673

   

 

53.399.687

   

 

59.294.097

   

 

203.429.881

 

 

SOMA

85.922.646

   

 

91.451.834

   

 

102.052.734

 

 

111.999.961

 

 

391.427.175

 

 

Serviço da Dívida

406.000

        

 

198.300

        

 

46.200

          

 

19.000

          

 

669.500

        

 

Juros e Encargos

24.400

          

 

11.300

          

 

200

               

 

-

                

 

35.900

          

 

Amortização da Dívida

381.600

        

 

187.000

        

 

46.000

          

 

19.000

          

 

633.600

        

 

Saldo para Investimentos

8.091.844

     

 

13.466.917

   

 

16.567.036

   

 

19.745.699

   

 

57.871.495

   

 

Capacidade de Investimentos em % RC

8,6%

12,8%

14,0%

15,0%

12,9%

TOTAL

ESPECIFICAÇÃO

VALORES PROJETADOS PPA


Outra limitação constitucional diz respeito ao repasse financeiro para a Câmara Municipal, que corresponde ao limite máximo de 8% da receita tributária acrescida das transferências tributárias, efetivamente realizada no ano anterior.  Para o cenário do PPA os recursos do Poder Legislativo não poderão ultrapassar os valores adiante demonstrados:
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Valores em R$ 1,00

EVENTO

Valor Previsto 

2010

Valor Previsto 

2011

Valor Previsto 

2012

Valor Previsto 

2013

TOTAL

Aumento Permanente da Receita  

    7.706.053 

    5.417.120 

    7.220.990 

    5.976.210 

    26.320.373 

(-)  Transferências constitucionais

(-)  Transferências ao FUNDEB

        (1.164.102)

           (852.600)

        (1.086.000)

        (1.071.400)

    (4.174.102)

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I)

          6.541.951 

          4.564.520 

          6.134.990 

          4.904.810 

          22.146.271 

Redução Permanente de Despesa (II)

                  -   

Margem Bruta  (III) = (I+II)

          6.541.951 

          4.564.520 

          6.134.990 

          4.904.810 

          22.146.271 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

                      -   

                      -   

                      -   

                      -   

                        -   

   Impacto de Novas DOCC

                        -   

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV)

          6.541.951 

          4.564.520 

          6.134.990 

          4.904.810 

          22.146.271 

FONTE: Estimativa da Receita PPA 2010-2013


Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

O Plano prevê a expansão dos serviços públicos, o que certamente acarretará o aumento da despesa de caráter continuado. Esta questão está conceituada no Art. 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal, que assim dispõe: “Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios”.  Portanto, sempre que houver a geração de despesa, é necessário que haja margem para a sua expansão. 

[image: image26.emf]CODIGOPROGRAMA ANO 2010ANO 2011ANO 2012ANO 2013TOTALPART. %

0200Processo Legislativo 4.700.0005.000.0005.250.0005.500.00020.450.0003,76%

0202Gestão da Política da Administração Municipal 1.950.0001.630.0001.740.0002.100.0007.420.0001,36%

0203Defesa Juridica do Municipio 250.000280.000300.000400.0001.230.0000,23%

0004Transparência da Gestão e Controle Interno 200.000200.000250.000250.000900.0000,17%

0205Gestão da Politica Financeira  3.370.0003.950.0004.330.0004.550.00016.200.0002,98%

0206Fortalecimento da  Gestão Financeira do Munic .100.000110.000120.000130.000460.0000,08%

0006Gestão das Politicas de Educação e Cultura 4.362.5004.732.5005.233.0006.054.50020.382.5003,75%

0007Educação Basica Ideal 22.730.00024.856.00027.724.00029.910.000105.220.00019,34%

0008Acesso a Educação 4.450.0004.000.0004.300.0005.850.00018.600.0003,42%

0212Viva Sorriso 3.020.0003.140.0003.200.0003.900.00013.260.0002,44%

0213Inclusao Digital na Escola 80.00080.00090.000100.000350.0000,06%

0214Vida Saudavel 1.060.0001.680.0002.005.0002.220.0006.965.0001,28%

0215Cultura Viva 1.000.000750.0001.150.0001.020.0003.920.0000,72%

0216Gestão da Politica de Obras e Serviços Públicos 3.700.0004.550.0004.900.0005.250.00018.400.0003,38%

0218Defesa e Segurança no Transito 450.000650.000600.000700.0002.400.0000,44%

0219Cidade Urbanizada 5.541.5007.070.0008.260.0009.900.00030.771.5005,66%

0220Sorriso RELUZ 1.700.0002.500.0003.000.0003.200.00010.400.0001,91%

0221Gestão da Politica Agropecuaria e Ambiental 2.220.0002.275.0002.510.0002.630.0009.635.0001,77%

0223Manejo,Conservação e Correção de Solo 440.000490.000440.000510.0001.880.0000,35%

0224Desenvolv. do Cooperativismo e  Associat. Rural 530.000370.000550.000500.0001.950.0000,36%

0225Desenvolvimento da Agricultura Orgânica 40.00040.00040.00040.000160.0000,03%

0226Incentivo a Criação de Animais 200.000230.000300.000350.0001.080.0000,20%

0228Gestão das Politicas de Saude e Saneamento 1.500.0001.800.0002.000.0002.500.0007.800.0001,43%

0229Gestão das Politicas do Fundo Municipal Saude 8.250.0009.300.00010.500.00011.400.00039.450.0007,25%

0230Atenção Básica em Saúde 5.000.0007.368.2007.856.8008.500.00028.725.0005,28%

0231Atenção Especializada em Saude 6.250.0005.750.0005.300.0005.760.50023.060.5004,24%

Neste sentido, a LRF considera a Margem de Expansão da Despesa de Caráter Continuado – DOCC, como sendo o “aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição”. No cenário do PPA,  a referida margem de expansão está demonstrada na tabela abaixo.
Programação de Recursos para o período de 2010-2013

O total de recursos programados para o período do PPA 2010 - 2013 estão distribuídos entre os programas perfazendo o montante de R$ 544.093.000,00, conforme tabela adiante.

Esclarecemos que os valores das ações programas são expressos em Reais Médios de 2010, isto é, foi computada apenas a expectativa inflacionária de 4,5 % para o ano de 2010, devendo a cada LDO Anual, serem revistos os valores projetados.

Nesta programação estão inseridos os recursos a serem geridos descentralizadamente pelo Fundo Municipal de Saúde, autarquia instituída pela Lei 1.772/2008, de 16 de dezembro de 2008, para atender disposições da Secretaria da Receita Federal e as determinações do Plano de Gestão Plena da Saúde, que define que os recursos devem ser geridos em contas especificas do Fundo Municipal.

A programação a cargo do Fundo Municipal de Previdência, Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei Municipal nº 795/1990, de 11 de dezembro de 1990, perfaz os seguintes valores: Exercício de 2010 – R$ 6.163.300,00; Exercício de 2011 – R$ 6.850.000,00; Exercício de 2012 – R$ 7.610.000,00; e Exercício de 2013 – R$ 8.470.000,00’. 

O Fundo de Previdência possuía disponibilidade financeira em dezembro de 2008 no valor de  R$  19.204.890,00, o que revela sua eficiente gestão.

Regionalização do Plano Plurianual

A programação do presente PPA 2010-2013 contemplará os 3 Distritos e os 46 Bairros conforme tabela anexa.
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0233

Saneamento Ambiental Urbano

50.000

100.000

150.000

200.000

500.000

0,09%

0234

Gestão da Política de Assistencia Social

400.000

450.000

500.000

600.000

1.950.000

0,36%

0235

Gestão da Política do Fundo Muni Assist. Social

1.630.000

1.920.000

2.030.000

2.260.000

7.840.000

1,44%

0236

Atendimento Integral a Familia

880.000

660.000

740.000

1.200.000

3.480.000

0,64%

0238

Minha Casa - Meu Sorriso

1.200.000

1.200.000

1.000.000

1.100.000

4.500.000

0,83%

0239

Proteção Social a Infancia, Adolescente e ao Jovem

1.170.000

1.000.000

1.280.000

1.380.000

4.830.000

0,89%

0240

Proteção Social a Pessoa Idosa

250.000

280.000

300.000

350.000

1.180.000

0,22%

0241

Combate a Violencia Contra Mulheres

120.000

150.000

250.000

300.000

820.000

0,15%

0242

Ganha Tempo

400.000

500.000

600.000

700.000

2.200.000

0,40%

0243

Proteção Social Especial

430.000

500.000

600.000

700.000

2.230.000

0,41%

0244

Inclusao Digital nos Projetos Sociais

120.000

150.000

180.000

250.000

700.000

0,13%

0246

Gestão da Politica Mun.  de Indus. Com. Turismo

730.000

650.000

710.000

960.000

3.050.000

0,56%

0247

Sorriso Investe

2.800.000

5.550.000

5.195.000

6.300.000

19.845.000

3,65%

0248

Emprego para Todos

400.000

410.000

530.000

800.000

2.140.000

0,39%

0249

Sorriso Tudo a Ver

1.780.000

1.390.000

950.000

1.460.000

5.580.000

1,03%

0250

Gestão da Politica Administrativa

1.100.000

1.650.000

1.900.000

2.050.000

6.700.000

1,23%

0251

Gestão Pública Eficiente e Transparente

2.610.000

3.130.000

3.100.000

3.260.000

12.100.000

2,22%

0253

Gestão da Politica de Transportes

12.600.000

5.600.000

4.750.000

3.350.000

26.300.000

4,83%

0254

Gestão das Políticas e de Esporte e de Lazer

800.000

950.000

950.000

950.000

3.650.000

0,67%

0255

Esporte e Lazer na Cidade - Segundo Tempo

950.000

1.230.000

1.380.000

1.500.000

5.060.000

0,93%

0256

Esporte é Vida - Academia na Melhor Idade

80.000

90.000

90.000

100.000

360.000

0,07%

0258

Compete Sorriso

370.000

1.000.000

210.000

160.000

1.740.000

0,32%

0259

Bom de Bola - Bem na Escola

120.000

160.000

250.000

300.000

830.000

0,15%

0261

Modernização Administrativa

30.000

33.000

38.000

43.700

144.700

0,03%

0262

Gestão da Politica do Fundo de Previdência

564.460

620.900

714.000

821.000

2.720.360

0,50%

0263

Gestão dos Benefícios Previdenciários

1.285.000

1.413.500

1.625.500

1.870.000

6.194.000

1,14%

0264

Encargos Especiais

1.566.000

1.428.300

1.356.200

1.495.000

5.845.500

1,07%

7777

Reserva do RPPS

4.583.840

4.782.600

5.232.500

5.735.300

20.334.240

3,74%

9999

Reserva de Contingência 

50.000

50.000

50.000

50.000

200.000

0,04%

122.163.300

129.850.000

138.610.000

153.470.000

544.093.300

100,00%

TOTAL



PROJETO DE LEI
PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.º   92/2009

DATA:    DE 31 AGOSTO DE 2009.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL – PPA DO MUNICÍPPIO DE SORRISO PARA O PERÍODO DE 2010 A 2013, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O SENHOR  CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, ENCAMINHA PARA DELIBERAÇÃO NA CAMARA   MUNICIPAL  DE   VEREADORES,  O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Art.1º. Esta lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2010/2013 em cumprimento ao que dispõe o Art.67, § 2º da Lei Orgânica Municipal,  combinado com o disposto no Art.165, § 1º, da Constituição Federal,  que estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração municipal para as despesas de capital, outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada, na forma dos Anexos 1 a 5. 

Parágrafo único. Os valores constantes do Plano Plurianual 2010/2013 são referenciais, estimados com base nos preços médios de 2010 e não se constituirão em limites à programação das despesas anuais, expressas nas Leis Orçamentárias e seus respectivos créditos adicionais.

Art. 2º. A Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos Anuais serão  elaborados em compatibilidade com os objetivos, diretrizes e metas dos programas constantes do presente plano, e observará as normas estabelecidas na Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal, na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 e demais leis que disciplinam a matéria.

Art. 3º. A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício financeiro estabelecerá as metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício seguinte, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 4º. A Lei de Diretrizes Orçamentárias definirá a estrutura, organização e as normas para a elaboração e execução do orçamento anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária, conterá disposições sobre a administração da dívida pública, estabelecerá a política de pessoal relacionada aos planos de cargos e salários, reenquadramento de pessoal, reajuste salarial, bem como da alteração da estrutura administrativa, do aumento do número de vagas no quadro funcional da administração direta, a realização de concursos ou processos seletivos públicos, e demais exigências da Lei Complementar nº 101/2000.

Parágrafo Único.   A expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa, observará obrigatoriamente, a Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, de acordo com o demonstrativo integrante do Anexo de Metas Fiscais, da LDO Anual.

Art. 5°. Serão considerados na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas Leis Orçamentárias Anuais os efeitos de alterações na legislação tributária, atos decorrentes de concessões e ou reduções de isenções fiscais, revisões de alíquotas dos tributos de competência do Município e os resultados decorrentes do aperfeiçoamento do sistema de controle e cobrança de tributos e da dívida ativa.

Art.6º. A exclusão ou alteração de programas constantes desta lei, bem como a inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder Executivo, através de Projeto de Lei específico.

Parágrafo único. No caso de inclusão de novo programa, o projeto de lei deverá estabelecer a completa identificação, mencionando o nome de Programa, o seu objetivo, indicadores e público-alvo.

Art. 7º. A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias no Plano Plurianual poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária anual ou de seus créditos adicionais, apropriando-se ao respectivo programa, as modificações conseqüentes.

Parágrafo Único. De acordo com o disposto no caput, fica o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações de valor ou com outras modificações efetivadas na lei orçamentária anual.

Art. 8º. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, incluir ou excluir produtos e respectivas metas das ações do Plano Plurianual, desde que estas modificações contribuam para a realização do objetivo do Programa.

Art. 9º. Os programas integrantes do presente Plano Plurianual serão monitorados e avaliados, devendo ser elaborado o Relatório de Avaliação Anualmente.

§ 1º. Para atendimento ao disposto neste artigo, o Poder Executivo instituirá o Sistema de Monitoramento e Avaliação, sob a coordenação da Unidade de Controle Interno, a quem caberá definir as diretrizes e orientações técnicas para a avaliação.

§ 2º. O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal até o dia 15 de abril de cada exercício, Relatório de Avaliação dos resultados da execução dos Programas deste Plano.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CLOMIR BEDIN

Prefeito Municipal

ANEXOS AO PROJETO DE LEI 092/2009
